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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

SOBRE A PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER

E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

Com a participação da Secretaria-Geral

por meio da Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM),

Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) e

Secretaria do Processo de Cúpulas

AGENDA ANOTADA


Data:
Quarta-feira, 21 de abril de 2004


Hora:
9h00 – 13h00


Local:
Salão das Américas

Objetivo da reunião

O Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), aprovado pela Assembléia Geral da OEA no ano 2000, constituiu um marco histórico, a partir do qual se deixou para trás o desenvolvimento de políticas sobre “temas da mulher” e passou-se a “integrar a perspectiva de gênero nos programas e políticas do Hemisfério”.


A perspectiva de gênero começou a ser considerada e entendida como o meio para que homens e mulheres participassem e se beneficiassem igualmente em todos os aspectos da vida.  No ano de 2001, a Terceira Cúpula das Américas, pela primeira vez, dedicou um capítulo especial ao tema do gênero, além de integrá-lo a algumas áreas, e apoiou o PIA.  No mesmo ano, a Carta Democrática acolheu este critério e, em seu Artigo 28, propôs estratégias voltadas para a plena participação da mulher na política.


Mediante a resolução AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, solicitou ao Conselho Permanente que, em cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano, considerasse a convocação, conjuntamente com a CIM, de uma sessão extraordinária com a participação das organizações da sociedade civil, a fim de avançar na implementação do PIA, e que continuasse promovendo, em coordenação com a CIM e com a UPD, atividades relacionadas com a participação da mulher nos processos políticos, em seqüência à sessão extraordinária realizada em novembro de 2002.


De acordo com um documento preparado pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) em 1997, a incorporação da perspectiva de gênero constitui uma estratégia destinada a fazer com que as preocupações e experiências das mulheres, bem como dos homens, sejam um elemento integrante da elaboração, aplicação, supervisão e avaliação das políticas e programas em todas as esferas políticas, econômicas e sociais (ECOSOC  - Conclusiones acordadas – 1997-2, 18 de julho de 1997-2).  Neste sentido, a primeira recomendação do PIA aos governos dos Estados membros é:  “formular políticas públicas, estratégias e propostas voltadas para a promoção dos direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada”.


Ante o exposto, considerou-se necessário abarcar de modo amplo o tema do desenvolvimento e aplicação de políticas e estratégias de incorporação da perspectiva de gênero em nível interamericano e, sobretudo, em nível de políticas públicas nacionais.  Por outro lado, dada a transcendência do processo das Cúpulas das Américas e seu papel central no sentido de ordenar e integrar a Agenda Interamericana, entendeu-se igualmente importante considerar o tema do gênero dentro do processo das Cúpulas.


A participação direta de mulheres que intervêm nas negociações para a preparação das Cúpulas e das que estão ativamente envolvidas em cargos de mando em seus respectivos países permitirá não só fazer um balanço retrospectivo, mas também somar propostas com vistas a futuras Cúpulas e foros internacionais e suas aplicações diretas nas políticas nacionais, nas quais a perspectiva de gênero seja “naturalmente” integrada a todas as áreas sem exceção e seja alcançado o objetivo do Programa Interamericano plenamente.


As mulheres que exercem cargos de alto nível em seus respectivos governos e que intervêm ativamente nas negociações para a preparação das Cúpulas estão em uma situação privilegiada não só para fazer um balanço retrospectivo, mas também para unir propostas com vistas a futuras Cúpulas e foros internacionais.  Espera-se que sua participação na elaboração de políticas nacionais leve a que no futuro a perspectiva de gênero seja integrada de maneira sistemática e sustentada em suas respectivas áreas, alcançando assim o pleno cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano.

Painel I 
O Gênero na Cúpula das Américas


Esta sessão terá por objetivo passar em revista os mandatos relacionados com o tema do gênero e da participação da mulher, emanados da Cúpula das Américas de Miami a Monterrey.  Será traçada uma visão dos progressos até à data da sessão e dos desafios restantes para implementar esses mandatos, e se analisará a necessidade de desenvolver indicadores e melhores mecanismos de monitoramento.  Além disso, comentar-se-á a importância de continuar reforçando o tema com vistas à Quarta Cúpula, na Argentina.

Painel II 
Seguimento da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre a Participação da Mulher nos Processos Políticos


Em novembro de 2002, em conformidade com o mandato emanado da resolução “Promoção da Democracia”, AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), realizou-se uma sessão extraordinária sobre o tema “A Participação da Mulher nos Processos Políticos”.  A presente sessão tem por fim retomar o tema da sessão extraordinária anterior, prosseguindo a consideração dos desafios, oportunidades e alcance da participação da mulher nas esferas do poder, tanto nos partidos políticos quanto nos governos, e aprofundar as recomendações para fortalecer a participação da mulher na política e nos cargos de alto nível de tomada de decisões, em cumprimento dos mandatos da Cúpula de Québec e da Carta Democrática, e para avançar na implementação do Programa Interamericano.

Painel III 
Seguimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA)
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Abordar-se-á o tema Gênero e Políticas Setoriais: como integrar a perspectiva de gênero, desafios e colaboração interministerial.  O PIA é o primeiro instrumentos que a OEA adotou com sugestões específicas aos governos para integrar a perspectiva de gênero às políticas públicas e com mandatos concretos para a Secretaria-Geral e a CIM.  Em seus quatro anos de vigência, o Programa assinalou importantes progressos, que é preciso alavancar por meio do esforço conjunto de todos os organismos de governo, mediante um tratamento multissetorial do tema.  Esta é uma esfera altamente favorável para possibilitar o intercâmbio de idéias entre as representantes dos mecanismos nacionais das mulheres e funcionárias com altos cargos políticos para que se apóiem mutuamente na implementação do PIA e na consecução de seu fim último:  igualdade entre homens e mulheres.

Painel IV
Sociedade Civil


Em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), que define o alcance da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e em seus órgãos políticos, bem como sua presença nas reuniões dos mesmos, e da resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que pede o “Aumento e Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, esta sessão permitirá que se troquem idéias sobre as políticas e ações desenvolvidas pelos Estados membros e pela sociedade civil na implementação dos mandatos das Cúpulas e do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA).  Espera-se que este intercâmbio gere algumas idéias inovadoras para fortalecer a colaboração entre entidades oficiais e organismos não-governamentais em seu esforço para alcançar a igualdade e eqüidade de gênero no Hemisfério.
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